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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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Leitor de PDF integrado
O Google Chrome tem um leitor de PDF integrado. Portanto, é 

possível carregar PDFs em instantes, sem a necessidade de instalar 
qualquer software ou plug-in. É fácil redimensionar, salvar e impri-
mir PDFs com apenas um clique.

Comece exatamente de onde parou
Quando você fechar o Google Chrome, ele irá lembrar das guias 

que você abriu, para que você possa retomar exatamente de onde 
parou.

Navegação Segura

O Google Chrome mostrará uma mensagem de aviso antes de 
você visitar um site suspeito que possa conter malware ou phishing.

Com a tecnologia Navegação segura ativada no Google Chro-
me, caso encontre um site suspeito de conter phishing ou malware 
durante sua navegação na web, você receberá uma página de aviso, 
como a página acima.

Um ataque de phishing acontece quando alguém se passa por 
outra pessoa para persuadir você a compartilhar informações pes-
soais ou sigilosas, especialmente usando um site da web falso. Por 
sua vez, um malware é um software instalado na sua máquina, nor-
malmente sem seu conhecimento, que é projetado para danificar 
seu computador ou roubar informações da sua máquina.

Validação de autenticidade
A tecnologia de validação de autenticidade ajuda a impedir 

que um malware se instale em seu computador ou use aquilo que 
acontece em uma guia do navegador para afetar o que acontece na 
outra. O processo de validação de autenticidade adiciona uma ca-
mada complementar de segurança contra páginas da web malicio-
sas que tentam instalar programas em seu computador, monitorar 
suas atividades na web ou roubar informações confidenciais de seu 
disco rígido.

Atualizações automáticas
Para garantir que você tenha a mais recente atualização de se-

gurança, o Google Chrome verifica regularmente se há atualizações, 
de modo a assegurar que o navegador esteja sempre atualizado. A 
verificação de atualização garante que sua versão do Google Chro-

me seja automaticamente atualizada com os últimos recursos de 
segurança e correções, sem que seja necessária qualquer ação de 
sua parte.

Privacidade

Modo de navegação anônima
Quando não quiser que suas visitas a websites ou downloads 

sejam gravados em seus históricos de navegação e download, você 
poderá navegar no modo de navegação anônima. Além disso, to-
dos os cookies criados durante a navegação no modo de navegação 
anônima são excluídos depois que todas as janelas anônimas aber-
tas são fechadas.

Abrindo uma janela anônima
No canto superior direito da janela do navegador, clique no botão 
relativo ao usuário atual. Pode aparecer seu nome, e-mail ou um 

ícone como este .
Selecione Anonimato.
Você também pode pressionar Ctrl + Shift + N (Windows, Linux 

e Chrome OS).
Quando você estiver navegando no modo de navegação anôni-

ma, poderá ver o ícone do modo de navegação anônima no canto 
da página. A navegação em modo anônimo é útil principalmente 
quando você precisa navegar na web de forma privada, sem a ne-
cessidade de alterar suas configurações de privacidade novamente 
entre as sessões de navegação. Por exemplo, você pode ter uma 
sessão normal e uma sessão em modo anônimo em janelas separa-
das ao mesmo tempo.

Preferências de privacidade
Você pode controlar todas as suas preferências de privacida-

de no menu do Google Chrome. Basta selecionar “Configurações”, 
clicar em “Mostrar configurações avançadas” e ajustar a seção “Pri-
vacidade”.

Como limpar dados de navegação
Com o Google Chrome, você pode limpar seus dados de nave-

gação a qualquer momento, de forma que essas informações não 
fiquem armazenadas em seu navegador, incluindo os históricos de 
navegação e de downloads, cookies, senhas salvas e dados de for-
mulários salvos. 
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pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios re-

corríveis;(Redação dada pela Lei nº 11.596, de 2007).
V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena;(Reda-

ção dada pela Lei nº 9.268, de 1º.4.1996)
 VI - pela reincidência.(Redação dada pela Lei nº 9.268, de 

1º.4.1996)
§ 1º - Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a 

interrupção da prescrição produz efeitos relativamente a todos os 
autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto do mesmo 
processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer 
deles. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 § 2º - Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V 
deste artigo, todo o prazo começa a correr, novamente, do dia da 
interrupção.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 118 - As penas mais leves prescrevem com as mais graves.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 119 - No caso de concurso de crimes, a extinção da puni-
bilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente.(Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Perdão judicial
 Art. 120 - A sentença que conceder perdão judicial não será 

considerada para efeitos de reincidência.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

PARTE ESPECIAL 
(Vide Lei nº 7.209, de 1984)

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

 Homicídio simples
 Art. 121. Matar alguem:
 Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
 Caso de diminuição de pena
 § 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de rele-

vante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, 
logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir 
a pena de um sexto a um terço.

 Homicídio qualificado
 § 2° Se o homicídio é cometido:
 I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro 

motivo torpe;
 II - por motivo futil;
 III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura 

ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo 
comum;

 IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou ou-
tro recurso que dificulte ou torne impossivel a defesa do ofendido;

 V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou 
vantagem de outro crime:

 Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
Feminicídio(Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo femini-

no:(Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)
VII – contra autoridade ou agente descritonosarts. 142e144 

da Constituição Federal,integrantes do sistema prisional e da For-

ça Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em 
decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição:(Incluído 
pela Lei nº 13.142, de 2015)

VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibi-
do:(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)(Vigência)

Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos(Incluído pela 
Lei nº 14.344, de 2022)Vigência

IX - contra menor de 14 (quatorze) anos:(Incluído pela Lei nº 
14.344, de 2022)Vigência

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
§ 2o-A Considera-se que há razões de condição de sexo femini-

no quando o crime envolve:(Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)
I - violência doméstica e familiar;(Incluído pela Lei nº 13.104, 

de 2015)
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher.(Incluí-

do pela Lei nº 13.104, de 2015)
§ 2º-B. A pena do homicídio contra menor de 14 (quatorze) 

anos é aumentada de:(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)Vigência
I - 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pessoa com defici-

ência ou com doença que implique o aumento de sua vulnerabilida-
de;(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)Vigência

II - 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, padrasto ou ma-
drasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor 
ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autori-
dade sobre ela.(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)Vigência

 Homicídio culposo
§ 3º Se o homicídio é culposo:(Vide Lei nº 4.611, de 1965)
 Pena - detenção, de um a três anos.
 Aumento de pena
§ 4oNo homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um ter-

ço), se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profis-
são, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro 
à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 
para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é 
aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa 
menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos.(Redação 
dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

§ 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de 
aplicar a pena, se as conseqüências da infração atingirem o próprio 
agente de forma tão grave que a sanção penal se torne desnecessá-
ria.(Incluído pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

 § 6oA pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 
crime for praticado por milícia privada, sob o pretexto de prestação 
de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio.(Incluído pela 
Lei nº 12.720, de 2012)

§ 7oA pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até 
a metade se o crime for praticado:(Incluído pela Lei nº 13.104, de 
2015)

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao par-
to;(Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)

II - contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência 
ou com doenças degenerativas que acarretem condição limitante 
ou de vulnerabilidade física ou mental;(Redação dada pela Lei nº 
14.344, de 2022)Vigência

III - na presença física ou virtual de descendente ou de ascen-
dente da vítima;(Redação dada pela Lei nº 13.771, de 2018)

IV - em descumprimento das medidas protetivas de urgência 
previstas nosincisos I,IIeIII do caput do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006.(Incluído pela Lei nº 13.771, de 2018)
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rada inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, faculta-
do às partes acompanhar o incidente.                     (Incluído pela Lei 
nº 11.690, de 2008)

§ 4o  (VETADO)                  (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)
§ 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada 

inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão.        (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)    (Vide ADI 6.298)       (Vide ADI 
6.299)   (Vide ADI 6.300)       (Vide ADI 6.305)

CAPÍTULO II
DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE

CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável 
o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-
-lo a confissão do acusado.

Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realização do exame de 
corpo de delito quando se tratar de crime que envolva:  (Incluído 
dada pela Lei nº 13.721, de 2018)

I - violência doméstica e familiar contra mulher;   (Incluído dada 
pela Lei nº 13.721, de 2018)

II - violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com 
deficiência.   (Incluído dada pela Lei nº 13.721, de 2018)

Art. 158-A. Considera-se cadeia de custódia o conjunto de to-
dos os procedimentos utilizados para manter e documentar a his-
tória cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de 
crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhe-
cimento até o descarte.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação 
do local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos 
quais seja detectada a existência de vestígio.    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial fica respon-
sável por sua preservação.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, 
constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal.    (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o rastreamento 
do vestígio nas seguintes etapas:     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial;     (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, 
devendo isolar e preservar o ambiente imediato, mediato e relacio-
nado aos vestígios e local de crime;     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se en-
contra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua posição na 
área de exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou 
croqui, sendo indispensável a sua descrição no laudo pericial pro-
duzido pelo perito responsável pelo atendimento;     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à aná-
lise pericial, respeitando suas características e natureza;     (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada 
vestígio coletado é embalado de forma individualizada, de acordo 

com suas características físicas, químicas e biológicas, para poste-
rior análise, com anotação da data, hora e nome de quem realizou 
a coleta e o acondicionamento;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para 
o outro, utilizando as condições adequadas (embalagens, veículos, 
temperatura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de 
suas características originais, bem como o controle de sua pos-
se;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do ves-
tígio, que deve ser documentado com, no mínimo, informações re-
ferentes ao número de procedimento e unidade de polícia judiciária 
relacionada, local de origem, nome de quem transportou o vestígio, 
código de rastreamento, natureza do exame, tipo do vestígio, proto-
colo, assinatura e identificação de quem o recebeu;     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

VIII - processamento: exame pericial em si, manipulação do 
vestígio de acordo com a metodologia adequada às suas caracte-
rísticas biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter o resultado 
desejado, que deverá ser formalizado em laudo produzido por peri-
to;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em 
condições adequadas, do material a ser processado, guardado para 
realização de contraperícia, descartado ou transportado, com vin-
culação ao número do laudo correspondente;     (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, 
respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, mediante 
autorização judicial.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada prefe-
rencialmente por perito oficial, que dará o encaminhamento ne-
cessário para a central de custódia, mesmo quando for necessária 
a realização de exames complementares.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou pro-
cesso devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando órgão 
central de perícia oficial de natureza criminal responsável por de-
talhar a forma do seu cumprimento.     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a remo-
ção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por 
parte do perito responsável, sendo tipificada como fraude proces-
sual a sua realização.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-D. O recipiente para acondicionamento do vestígio 
será determinado pela natureza do material.    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, com 
numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e 
a idoneidade do vestígio durante o transporte.    (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar 
suas características, impedir contaminação e vazamento, ter grau 
de resistência adequado e espaço para registro de informações so-
bre seu conteúdo.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai pro-
ceder à análise e, motivadamente, por pessoa autorizada.     (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na 
ficha de acompanhamento de vestígio o nome e a matrícula do res-
ponsável, a data, o local, a finalidade, bem como as informações 
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§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), 
a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare.        (In-
cluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e 
nas demais formas de vegetação, sem licença ou registro da autori-
dade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 

substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para exploração 
de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade 
competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada 

de um sexto a um terço se:
I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 

solo ou a modificação do regime climático;
II - o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a 

ameaça ocorra somente no local da infração;
d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

SEÇÃO III
DA POLUIÇÃO E OUTROS CRIMES AMBIENTAIS

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais 
que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou 
que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi-
cativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º Se o crime:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 

humana;
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause 
danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção 
do abastecimento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou ga-

sosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com 
as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior 

quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade compe-
tente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental 
grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos mine-
rais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licen-
ça, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de 

recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autori-
zação, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, co-
mercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depó-
sito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saú-
de humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:         (Redação dada pela 

Lei nº 12.305, de 2010)
I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou 

os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de seguran-
ça;         (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010)

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma 
diversa da estabelecida em lei ou regulamento.         (Incluído pela 
Lei nº 12.305, de 2010)

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a 
pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 57. (VETADO)
Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas se-

rão aumentadas:
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou 

ao meio ambiente em geral;
II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natu-

reza grave em outrem;
III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente 

serão aplicadas se do fato não resultar crime mais grave.
Art. 59. (VETADO)
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, 

em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras 
ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas le-
gais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam 
causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecos-
sistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

SEÇÃO IV
DOS CRIMES CONTRA O ORDENAMENTO URBANO E O PATRI-

MÔNIO CULTURAL

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial;

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação 
científica ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses 

a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão ju-
dicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, ar-
tístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
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são humana e dos veículos de tração animal obedecerão à regu-
lamentação estabelecida em legislação municipal do domicílio ou 
residência de seus proprietários.(Redação dada pela Lei nº 13.154, 
de 2015)

Art. 129-A. O registro dos tratores e demais aparelhos auto-
motores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a 
executar trabalhos agrícolas será efetuado, sem ônus, pelo Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária, diretamente ou mediante convênio.
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 129-B. O registro de contratos de garantias de alienação 
fiduciária em operações financeiras, consórcio, arrendamento mer-
cantil, reserva de domínio ou penhor será realizado nos órgãos ou 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
em observância ao disposto no§1º do art. 1.361 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , e naLei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) .(Incluído 
pela Lei nº 14.071, de 2020)(Vigência)

Parágrafo único. O registro previsto nocaputdeste artigo será 
executado por empresas registradoras de contrato especializadas, 
na modalidade de credenciamento pelos órgãos executivos de trân-
sito dos Estados e do Distrito Federal, observado o disposto noinci-
soIII do parágrafo único do art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021.(Incluído dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

CAPÍTULOXII
DO LICENCIAMENTO

Art. 130. Todo veículo automotor, articulado, reboque ou se-
mirreboque, para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente 
pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, 
onde estiver registrado o veículo.(Redação dada pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

§1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bé-
lico.

§2º No caso de transferência de residência ou domicílio, é váli-
do, durante o exercício, o licenciamento de origem.

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido 
ao veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro deVeícu-
lo, em meio físico e/ou digital, à escolha do proprietário, de acordo 
com o modelo e com as especificações estabelecidos pelo Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)(Vigência)

§1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao 
registro.

§2º O veículo somente será considerado licenciado estando 
quitados os débitos relativos a tributos, encargos e multas de trân-
sito e ambientais, vinculados ao veículo, independentemente da 
responsabilidade pelas infrações cometidas.(Vide ADIN 2998)

§3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar 
sua aprovação nas inspeções de segurança veicular e de controle 
de emissões de gases poluentes e de ruído, conforme disposto no 
art. 104.

§4º As informações referentes às campanhas de chamamento 
de consumidores para substituição ou reparo de veículos realizadas 
a partir de 1º de outubro de 2019 e não atendidas no prazo de 1 
(um) ano, contado da data de sua comunicação, deverão constar 
do Certificado de Licenciamento Anual.(Redação dada pela Lei nº 
14.229, de 2021)

§5º Após a inclusão das informações de que trata o§4º deste 
artigo no Certificado de Licenciamento Anual, o veículo somente 
será licenciado mediante comprovação do atendimento às campa-

nhas de chamamento de consumidores para substituição ou reparo 
de veículos. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)(Vigência)

§6º O Contran regulamentará a inserção dos dados no Certifi-
cado de Licenciamento Anual referentes às campanhas de chama-
mento de consumidores para substituição ou reparo de veículos 
realizadas antes da data prevista no§4º deste artigo.(Incluído pela 
Lei nº 14.229, de 2021)

§7º O Contran, excepcionalmente, poderá prorrogar a exigên-
cia do disposto no§5º deste artigo diante da comprovada falta de 
peças ou da necessidade de escalonamento para o atendimento ao 
chamamento dos consumidores, avaliadas as questões de seguran-
ça viária.(Incluído dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento 
e terão sua circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto 
entre a fábrica e o Município de destino.

§1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veícu-
los importados, durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto 
alfandegário e o Município de destino.(Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 13.103, de 2015)(Vigência)

§2º (Revogado pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento 

Anual.
Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no momen-

to da fiscalização, for possível ter acesso ao devido sistema informa-
tizado para verificar se o veículo está licenciado.(Incluído pela Lei nº 
13. 281, de 2016)(Vigência)

Art. 134. No caso de transferência de propriedade, expirado 
o prazo previsto no§1º do art. 123 deste Código sem que o novo 
proprietário tenha tomado as providências necessárias à efetivação 
da expedição do novo Certificado de Registro deVeículo, o antigo 
proprietário deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, devi-
damente assinado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar 
solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências até 
a data da comunicação. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
(Vigência)

Parágrafo único. O comprovante de transferência de proprie-
dade de que trata ocaputdeste artigo poderá ser substituído por 
documento eletrônico com assinatura eletrônica válida, na forma 
regulamentada pelo Contran. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 
2020)(Vigência)

Art. 134-A. O Contran especificará as bicicletas motorizadas e 
equiparados não sujeitos ao registro, ao licenciamento e ao empla-
camento para circulação nas vias. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 
2020)(Vigência)

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte indi-
vidual ou coletivo de passageiros de linhas regulares ou emprega-
dos em qualquer serviço remunerado, para registro, licenciamento 
e respectivo emplacamento de característica comercial, deverão 
estar devidamente autorizados pelo poder público concedente.

CAPÍTULOXIII
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução 
coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com auto-
rização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

 I - registro como veículo de passageiros;
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do veículo e advertir aos demais usuários da via que o veículo está 
efetuando ou a ponto de efetuar uma manobra de marcha à ré.

LUZ DE NEBLINA - luz do veículo destinada a aumentar a ilu-
minação da via em caso de neblina, chuva forte ou nuvens de pó.

LUZ DE POSIÇÃO (lanterna) - luz do veículo destinada a indicar 
a presença e a largura do veículo.

MANOBRA - movimento executado pelo condutor para alterar 
a posição em que o veículo está no momento em relação à via.

MARCASVIÁRIAS - conjunto de sinais constituídos de linhas, 
marcações, símbolos ou legendas, em tipos e cores diversas, apos-
tos ao pavimento da via.

MICROÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com 
capacidade para até vinte passageiros.

 MOTOCICLETA - veículo automotor de duas rodas, com ou 
semside-car, dirigido por condutor em posição montada.

MOTONETA - veículo automotor de duas rodas, dirigido por 
condutor em posição sentada.

MOTOR-CASA (MOTOR-HOME) - veículo automotor cuja carro-
çaria seja fechada e destinada a alojamento, escritório, comércio ou 
finalidades análogas.

NOITE - período do dia compreendido entre o pôr-do-sol e o 
nascer do sol.

ÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com capa-
cidade para mais de vinte passageiros, ainda que, em virtude de 
adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte nú-
mero menor.

OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA - imobilização do veículo, 
pelo tempo estritamente necessário ao carregamento ou descarre-
gamento de animais ou carga, na forma disciplinada pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito competente com circunscrição sobre 
a via.

OPERAÇÃO DE TRÂNSITO - monitoramento técnico, baseado 
nos conceitos de engenharia de tráfego, das condições de fluidez, 
de estacionamento e de parada na via, de forma a reduzir as inter-
ferências, tais como veículos quebrados, sinistrados, estacionados 
irregularmente atrapalhando o trânsito, prestando socorros imedia-
tos e informações aos pedestres e condutores.(Redação dada pela 
Lei nº 14.599, de 2023)

PARADA - imobilização do veículo com a finalidade e pelo tem-
po estritamente necessário para efetuar embarque ou desembar-
que de passageiros.

PASSAGEM DE NÍVEL - todo cruzamento de nível entre uma via 
e uma linha férrea ou trilho de bonde com pista própria.

PASSAGEM POR OUTROVEÍCULO - movimento de passagem à 
frente de outro veículo que se desloca no mesmo sentido, em me-
nor velocidade, mas em faixas distintas da via.

PASSAGEM SUBTERRÂNEA - obra de arte destinada à transpo-
sição de vias, em desnível subterrâneo, e ao uso de pedestres ou 
veículos.

PASSARELA - obra de arte destinada à transposição de vias, em 
desnível aéreo, e ao uso de pedestres.

PASSEIO - parte da calçada ou da pista de rolamento, neste úl-
timo caso, separada por pintura ou elemento físico separador, livre 
de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, 
excepcionalmente, de ciclistas.

PATRULHAMENTO -Revogado pela Lei nº 14.599, de 2023
PATRULHAMENTO OSTENSIVO - função exercida pela Polícia 

Rodoviária Federal com o objetivo de prevenir e reprimir infrações 
penais no âmbito de sua competência e de garantir obediência às 
normas relativas à segurança de trânsito, de forma a assegurar a 

livre circulação e a prevenir sinistros.(Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

PATRULHAMENTOVIÁRIO - função exercida pelos agentes de 
trânsito dos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviário, 
no âmbito de suas competências, com o objetivo de garantir a segu-
rança viária nos termos do§10 do art. 144 da Constituição Federal.
(Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)

PERÍMETRO URBANO - limite entre área urbana e área rural.
PESO BRUTO TOTAL - peso máximo que o veículo transmite ao 

pavimento, constituído da soma da tara mais a lotação.
PESO BRUTO TOTAL COMBINADO - peso máximo transmitido 

ao pavimento pela combinação de um caminhão-trator mais seu 
semi-reboque ou do caminhão mais o seu reboque ou reboques.

PISCA-ALERTA - luz intermitente do veículo, utilizada em cará-
ter de advertência, destinada a indicar aos demais usuários da via 
que o veículo está imobilizado ou em situação de emergência.

PISTA - parte da via normalmente utilizada para a circulação de 
veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença 
de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

PLACAS - elementos colocados na posição vertical, fixados ao 
lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo mensagens de cará-
ter permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolo ou 
legendas pré-reconhecidas e legalmente instituídas como sinais de 
trânsito.

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida pe-
las Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos re-
lacionados com a segurança pública e de garantir obediência às nor-
mas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação 
e evitando sinistros.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

PONTE - obra de construção civil destinada a ligar margens 
opostas de uma superfície líquida qualquer.

QUADRICICLO - veículo automotor de 4 (quatro) rodas, com ou 
sem cabine, com massa em ordem de marcha não superior a 450 kg 
(quatrocentos e cinquenta quilogramas) para o transporte de pas-
sageiros, ou não superior a 600 kg (seiscentos quilogramas) para o 
transporte de cargas.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

REBOQUE - veículo destinado a ser engatado atrás de um veí-
culo automotor.

REGULAMENTAÇÃO DAVIA - implantação de sinalização de re-
gulamentação pelo órgão ou entidade competente com circunscri-
ção sobre a via, definindo, entre outros, sentido de direção, tipo de 
estacionamento, horários e dias.

REFÚGIO - parte da via, devidamente sinalizada e protegida, 
destinada ao uso de pedestres durante a travessia da mesma.

RENACH - Registro Nacional de Carteiras de Habilitação.(Reda-
ção dada pela Lei nº 14.440, de 2022)

RENAVAM - Registro Nacional deVeículos Automotores.
RETORNO - movimento de inversão total de sentido da direção 

original de veículos.
RODOVIA - via rural pavimentada.
SEMI-REBOQUE - veículo de um ou mais eixos que se apóia na 

sua unidade tratora ou é a ela ligado por meio de articulação.
SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária que se 

utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de controle lumi-
nosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, destinados exclusiva-
mente a ordenar ou dirigir o trânsito dos veículos e pedestres.

SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua 
utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e 
maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam.




